MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ – RS
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
[bookmark: _Hlk241125181]RETIFICAÇÃO E RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026
REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE TRAMANDAÍ – RS
CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL!
PREMIAÇÃO AOS PONTOS DE CULTURA
O MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa, torna pública a presente RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE PRAZO ao Edital de Chamamento Público nº 002/2026 – Rede Municipal de Pontos de Cultura de Tramandaí/RS – Cultura Viva do Tamanho do Brasil – Premiação aos Pontos de Cultura, mediante as alterações abaixo.
Considerando a necessidade de adequação do edital à modalidade de premiação aos Pontos de Cultura, bem como de correção das referências ao Plano de Aplicação de Recursos, resolve-se:
1. DA EXCLUSÃO DO PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS
Fica excluída do Edital nº 002/2026 a exigência de apresentação do Plano de Aplicação de Recursos, bem como todas as disposições que condicionem a inscrição, classificação, avaliação, habilitação, desempate, remanejamento, celebração do Termo de Compromisso Cultural ou liberação dos recursos à apresentação, análise ou alteração desse documento.
Consequentemente, fica excluído o Anexo 4 – Plano de Aplicação de Recursos.
A retirada do Plano de Aplicação não afasta as demais obrigações previstas no Edital.
2. DA ALTERAÇÃO DO ITEM 7.5.2
O item 7.5.2 passa a vigorar com a seguinte redação:
“7.5.2. O envio dos documentos exigidos para a inscrição deverá observar os modelos, requisitos e condições estabelecidos neste Edital e respectivos anexos, sendo vedada a exigência de documento que não esteja expressamente previsto como obrigatório para a modalidade de premiação.”
3. DA REVOGAÇÃO DO ITEM 7.9
Fica revogado o item 7.9, que estabelece declaração de ciência quanto à execução do Plano de Aplicação dos Recursos e à integralidade dos custos trabalhistas.
4. DA REVOGAÇÃO DO ITEM 10 – PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Fica integralmente revogado o item 10 – PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS, incluindo os subitens 10.1, 10.2 e 10.3, bem como todos os seus incisos e alíneas.
Consequentemente, deixam de produzir efeitos as disposições que estabelecem o Plano de Aplicação como base da inscrição, o período de aplicação de 12 meses, a relação de despesas ou atividades a serem previstas no Plano e a apresentação, avaliação ou alteração do Plano de Aplicação.
5. DA ALTERAÇÃO DO DISPOSITIVO DE ACESSIBILIDADE
O dispositivo que determina que as medidas de acessibilidade sejam apresentadas “conforme descrito no Plano de Aplicação de Recursos (Anexo 4)” passa a vigorar sem essa referência.
Onde consta:
“conforme descrito no Plano de Aplicação de Recursos (Anexo 4)”
passa a constar:
“observadas as características e necessidades das ações desenvolvidas pelo Ponto de Cultura”.
Permanecem integralmente vigentes as demais obrigações de acessibilidade previstas no edital, inclusive aquelas relacionadas aos aspectos arquitetônico, comunicacional e atitudinal.
6. DA ALTERAÇÃO DO ITEM 12.3 – PONTUAÇÃO
O item 12.3 passa a vigorar com a seguinte redação:
“12.3. A pontuação máxima de cada candidatura será de até 100 (cem) pontos, conforme os critérios estabelecidos no Anexo 2 – Critérios de Avaliação da Etapa de Seleção.”
7. DA ALTERAÇÃO DO ITEM 12.5 – CRITÉRIO DE DESEMPATE
O item 12.5 passa a vigorar com a seguinte redação:
“12.5. Os casos de empate serão resolvidos individualmente para cada cota e categoria, e o desempate ocorrerá na seguinte ordem de prioridade:
I – maior pontuação na soma dos critérios de seleção definidos no Anexo 2 – Critérios de Avaliação da Etapa de Seleção;
II – maior tempo de existência jurídica (data de fundação) da entidade;
III – mediante sorteio.”
8. DA REVOGAÇÃO DO ITEM 12.7
Fica revogado o item 12.7, que permite à Comissão de Seleção sugerir ajustes ou exclusão de itens do Plano de Aplicação de Recursos.
9. DO REMANEJAMENTO DE RECURSOS
O item 14.2 passa a vigorar com a seguinte redação:
“14.2. Em caso de não haver suplentes, o valor poderá ser remanejado entre os candidatos classificados de forma paritária, observada a ordem de classificação, a disponibilidade orçamentária e financeira e as demais disposições deste Edital.”
10. DA ALTERAÇÃO DOS ITENS 15.8, 15.8.1 E 15.11 – LIBERAÇÃO DOS RECURSOS DA REVOGAÇÃO DO ITEM 15.12
A retirada do Plano de Aplicação não altera a exigência de apresentação de conta bancária específica e exclusiva para o recebimento dos recursos.
Permanece a exigência de apresentação de extrato bancário, contendo os dados da conta e demonstrando que ela está em nome do Ponto de Cultura, conforme a personalidade jurídica da inscrição.
Da mesma forma, permanece o repasse dos recursos em parcela única, diretamente na conta bancária específica.
Fica revogado o item 15.12, que estabelece a obrigação de aplicação dos recursos enquanto não empregados na finalidade, em razão da retirada da exigência de conta específica e da natureza de premiação do recurso.
11. DA ALTERAÇÃO DO ITEM 16.1 – COMUNICAÇÃO
O item 16.1 passa a vigorar com a seguinte redação:
“16.1. As ações de comunicação e divulgação das atividades do Ponto de Cultura deverão observar as disposições deste Edital, especialmente quanto à identificação do Ministério da Cultura/Governo Federal e da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa, bem como às normas de acessibilidade e às limitações e restrições aplicáveis em período eleitoral.”
12. DO ANEXO 2 – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
O Anexo 2 – Critérios de Avaliação da Etapa de Seleção passa a integrar o edital como instrumento exclusivo para avaliação da atuação da entidade ou coletivo cultural.
O Anexo 2 estabelece o Bloco 1 – Avaliação da atuação da entidade ou coletivo cultural, com pontuação máxima de 100 (cem) pontos.
Fica expressamente estabelecido que não haverá avaliação ou pontuação referente ao Plano de Aplicação de Recursos.
13. DA PONTUAÇÃO MÍNIMA
Fica mantida a pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos para fins de classificação na Etapa de Seleção.
14. DA EXCLUSÃO DO ANEXO 4
Fica excluído o atual Anexo 4 – Plano de Aplicação de Recursos.
15. DA NOVA NUMERAÇÃO DOS ANEXOS
Em razão da exclusão do Anexo 4 – Plano de Aplicação de Recursos, fica estabelecido que não haverá alteração na numeração dos demais anexos do Edital de Chamamento Público nº 002/2026.
Dessa forma, permanecem mantidas as numerações originalmente atribuídas aos demais anexos, conforme o edital publicado, sendo excluído exclusivamente o Anexo 4 – Plano de Aplicação de Recursos.
A exclusão do Anexo 4 não implicará renumeração, substituição ou alteração da identificação dos demais anexos do Edital.
Assim, por exemplo, o atual Anexo 5 continuará sendo denominado Anexo 5, o Anexo 6 continuará sendo denominado Anexo 6, e assim sucessivamente.
16. DA ATUALIZAÇÃO DAS REFERÊNCIAS INTERNAS
Todas as referências constantes do Edital nº 002/2026 ao Plano de Aplicação de Recursos, ao Anexo 4 – Plano de Aplicação de Recursos, à avaliação do Plano, à pontuação do Plano, ao desempate pelo Plano, à alteração do Plano, ao remanejamento condicionado à alteração do Plano e às ações de comunicação constantes do Plano ficam sem efeito, observada a presente Retificação.
17. DA VALIDADE DAS INSCRIÇÕES JÁ REALIZADAS
As inscrições já realizadas permanecerão válidas e serão analisadas de acordo com as regras estabelecidas nesta Retificação.
Nenhuma candidatura poderá ser indeferida, desclassificada ou prejudicada exclusivamente pela não apresentação do Plano de Aplicação de Recursos, tendo em vista a retirada dessa exigência.
Eventuais Planos de Aplicação que tenham sido encaminhados voluntariamente pelos proponentes não serão objeto de avaliação, pontuação, critério de desempate, diligência ou qualquer outra análise para fins de classificação ou seleção.
18. DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INSCRIÇÕES
Em razão das alterações promovidas pela presente Retificação, fica prorrogado o prazo para apresentação das inscrições previsto no Edital de Chamamento Público nº 002/2026.
As inscrições poderão ser realizadas até as 23h59min do dia 29 de setembro de 2026, observadas as demais condições estabelecidas no Edital e nesta Retificação.
As inscrições já realizadas permanecem válidas, não sendo necessária a reapresentação da documentação pelos proponentes que já tenham efetuado sua inscrição, ressalvadas as hipóteses de complementação ou regularização expressamente admitidas pelo Edital.
19. DA ADEQUAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE
A Comissão de Processamento deverá considerar, para fins de verificação da documentação de inscrição, somente os documentos que permanecerem expressamente exigidos pelo Edital após esta Retificação.
A Comissão de Seleção deverá realizar a avaliação exclusivamente com base nos critérios constantes do Anexo 2, cuja pontuação máxima é de 100 (cem) pontos.
20. DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES
Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais disposições do Edital de Chamamento Público nº 002/2026 que não tenham sido expressamente modificadas ou revogadas pela presente Retificação.
21. DA PUBLICIDADE
A presente Retificação será publicada nos mesmos meios utilizados para a divulgação do Edital de Chamamento Público nº 002/2026, assegurando-se ampla publicidade aos interessados.
A presente Retificação passa a integrar o Edital nº 002/2026 para todos os fins.

Tramandaí/RS, 24 de setembro de 2026.
________________________________________
Juarez Marques
Prefeito Municipal de Tramandaí
________________________________________
Secretário Municipal de Cultura e Economia Criativa
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